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Recurso no: 78,557 - IRPF - EX: 1992

Recorrente : JOSE DALADIER DIAS FERREIRA
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IRPF - Os reajustes salariais (U.R.P.) obtidos por
decisão judicial não estão amparados pela isern;ão
do artigo 22 do Dec, 85,450/80, Negado provimento.

recurso interposto por JOSE DALADIER DIAS FERREIRA

ACORDAM os Membros da Se gunda Cãmara do Primeiro Conse-
lho de Contri hu intea, per u=ii-ilidade de votos, NEGAR provimento ao
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RECORRFTF JOSÉ nALADIFR DIAS FERREIRA

RELATOR IO

Jose Daladior Dias Ferreirã, qualificado nos autos re,:ovre de

decisão do Dele gado da Receita Feder . al em Florianópolis. que
mantem integrãlmente eifq@ncia do imposto de renda de pessoa

fisica do exercicio de 1992.

A exioncia se assenta sobre rendimentos recebidos em

conseqiincia de sentença judicial que determinou o pagamento

À?? direitos reconhecidos Em reciamacb tvábalhi:::t.

AE UPSES . levantadas. na impugnação	 buscam caracterizar . DS

rendimentos fl:OMO indenizatárjos, portanto não tributáveis bem

como alenam ausncia de responsãbilidade tribitaria,

atrjbuivel à fonte paoadora que deiou de reter E recolher O

imposto de renda„ alem de afirmar . ser tributável apenas o
principal e não a correção monetária inserida nos pagamentos.

Reclama ainda da aplicação da multa prevista HO aV't:Q0 4Q da

Lei nQ 8„218/91, que não Lef . ja suhstitufdo aduela do artigo
723, III, do RIR/80.

A autoridade monocrática manteve o lançamento com base (2 que

somente as. indenizaçbes previstas nos artjdos 477 e 499 da

Consolidaçáo das Leis. do irabalho s9.-i.o amparadas pejo artioo
22„ V, do RI14/80, que a correção monetária somente pode ser

considerada isenta se o principal já estiver pfleviamente

tributado e que a multa aplicada já se encontrava em plena

exigibilidade por ocasiãO do li:.dlçamento,,,,,
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Pà$3, 3
VOTO do non1heirn JOSÉ CARLOS PAP.RHP1!0, R.-..:Altor=

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, 1.nclusive

quanto à tempest.ividade, G rPCOrSD pY2fiiiqu....N.:? a',.; condicbc!„

necessárias ao seu conhecimento,

A inexist gincia de prelimifues, passo à apreciacab do mérjto.

A	 o ';-.. -I: (-:::: 	 ::::. :":i	 Pi:.::: C,.,::',"¡.. 	3-52 01:4 r":15 a .j.	 ao	 .r.3 r'::::1:.'.i..-'1C1 k?ifr	 O r3 '...f..:,::, r	 ei	 ri,..?cf....::,nhe,c1 men to

da isenção sobre a receita obtida PM reciamatár • ia trabalhista

fundamenta seu. direito no artído 22, V, do RIR/80, min tEig:31.-

Labe inxcialmente apreclarmos o af„cance oe ial isenção,

Assim, da analise do referido artigo, obtemos. inicialmente o

seu alcance restrindido á indenização e aviso prèvio paqos

por despedida ou rescisão de	 conti . ato de tr . abalho„ OU2 não

e x -::::: e ei i.,.:; m 	 a. o .:::::. 	 ti .m..i t. e s. 	 (..-.3 ','R :'" -:':':r! 	 CIOS	 r.) O 'i' •••	 .i e .1	 . c.:.)	 ma .i. s	 c,	 v a. .._ {:::ir

correspondente ao FGTS::

Nenhuma parcela foi consignada à titulo de FGTS o que limita

a natureza do rendimento em duetão- Resta portanto e'xaminar

Sçi.,i., O reajuste determinado pela de,......'isão judicial, relativa à

val—ià.ç..ãh da iRP ti!:?fn a 1; 1 cc cc. ifidG....!nizatf5ria pre ...onizada no

artigo 22, V, do RIR/80,,

falta do luntada de có p ia de peças esci.arecedoras dos autos

iudicl,ais ME fOrÇa ao exame cios documentos juntados peio

recorrente, que serviram para embasar ',:; U::: :: arnumetos su pre a

natureza dos rendimentos auferidos:, Assim, encontramos. na

Qee,:a ÀmptAomEitõria (fld. UI) a indlcaçáo de trata-2:,.e de!

,.”.. vlsandn reaiute 'F. :i.alarial	 -,	 e na copia CO

mandado (fls.: 29) encontrãmos a leteriminaçàn de qi..ie

cit ;:i.:: a recJamada para que inclua na folha i. 'AP p-:::id,;:i m O n tP dC'i

corrente ms. o reajuste salarial no percentual de 26„05'X,
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floi .iluo	 tratar-se,	 ineaulvacamente,	 de	 r(E,'idt.i.Et2 salarial

correspondente a rEQ0Elça0 da U.1-r-P-,, incjnsive como

araumenta o recorrente, portanto, de salários panos CP':

atra:::::°, sem QUC conste do prooesso quainuer„ ressalva quanto a

verbas efetivamente tndenizatorias amparadas pelo artine 22,

V, do RTR/80,,

Uuanto ao montante trIbutado enniobara coi'reção monetária

desde à data CM QUE-. cada parcela dO reajuste ER'I.Eil-lãi

devido e a pata da papamenLo, ontendo due tal companori . te foi

calculado apenas para. preservar D Crêd11	 ca corrosan

inflacionária, constituindo-se em um só e principal valor

ajustado no tempo para manter . :::“,s/g1 potencial CC0116M.ICD C pane:-

oó compra.	 5 iuros,	 se. destacanas, devem receber . o

tratamento próprio à sua natureza remuneratOria„

ft..j.à5 sistemát.tcas amparam o contribuinte nestes casos, Uma

delas corve:iuwinde à tributação da parcela recebida, no

A s Css'in.i. 'i I.. i,::, 	 ,C.:i{r.	 3-E.:..:::.:2 b 1 friEr; t: c..:::, , 	 1:3C31-	 .::::,E.n...k	 CC::;fl t . i .Y..	 C} C.1-.	 p i C.Y3fi 0	 E.

corresponde à DQÇãO pela aplicação do art.tdo 88 da mesmo

RIR/80 (então em vinc y l que permító a distrlbuição em. partes

'duais por . tantos exercicios financeiros quantas. forem as

	

$........t. : ..Jrresponderem	 os	 valores	 recebidos	 como

remuneraço do trabalho prestado em exercicios anteriores

1-esul t an t e de decisão em disputa judicial Est...° sedundo

procealmento serve alternativamente para ajustar DS efeitos.

intiacionarios propiciando ainda nivelaento CD5 porcentuals

aplicaveis do imposta de renda.

tentativa do r'ecorrente De transferir . para a fonte papadora

a responsabilidade peio padamento do imposto de r-enda nao

pode ser aconida, porquanto, Se bem estar . a fonte bananara

¡c: I:: r iii:J,'iiiti Ex	 .::',\	 :,''' E. • t'. E.:, '''': çãc.:::	 :,:t:	 r c....y.:¡::::¡::) I. ti ..i. men to	 :At:::	 1. s-ri p c .i:ist ... c) , 

Plcict .s .sci ri, 10983-29.392(92-M R.i....i.mr-sei ri° 73.5.M



iviinistãia dar:aze/Ida

AcjYtdao vi? 102- 29. 3 
Alinteáo Conselho deContribuintes -22Cimara

Pág5

devido pelo contribuinte,

A relação entre o imposto " e o contribuinte e pessoal e

intransferivel, participando a fonte pagadora CDMO mera

intermediário do processo tributário e sua responsabilidade

sobre o imposto à idualmewre transitárla„

ti proviria regulamento do imposta da renda tDec. 85.450780)

estabelece em seu artigo 576, vigente a época dos fatos, com

matriz legal no at • tigo 1.0 .3 de Decreto-lei ng 5.844/43,

citado pelo recorrente, gue

"Par. 32 -- No caso deste artigo, guando se trat,7:i.r
cie. imposto devido como antecipação e a fonte
pag adora cc.....mwri~ que o beneficiárlo já incluiu. o
rendimento em sua declaração, cessará a
responsabilidade da tonta pelo recolnlmento gç
imposto,	 sujeitando-se	 esta,	 entretanto,	 à.
penalidade pela 1. 14 	 i.ometida„-

Estando a parcela em questão devidamente declarada e

integr-ante da presente processo fisçal, a responsabilidade da

fonte pagadora cessou. Quanto à penalidades aplicáveis pela

falta de retenção, elas podem ser e .;cididas em procedimento

regular junto as. fontes padaderas em p-ocedimento

independente deste,

No que respeita á multa aplicada, capitulada nu artigo .442„ 1,

da. 1...ai nP 8„218/91, ao tr,.:Jctar especificamente da aplicação de

penalidade nos casos. de lançamento de ofit.cio, veia revag.

sem da DE dispositivos que anteriormente regulavam a

situacA'o iitle.,JtHgad,it.

A redução de 50% estabelecida Ho artigo 728, § 2..3 esta 2M

estaLelecido Ha 01 riss,,,á, Wié é o pagamento o débito, no prazo

leg ai, desde que abdicando do direito 

d 
:ie

. imou gnauão ou „Ar
7
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